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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

 

LEI Nº 453/2023, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023. 
 

Autoriza o Poder Executivo a conceder 
parcela de complementação de 
vencimento aos enfermeiros, técnicos de 
enfermagem, auxiliares de enfermagem 
e parteiras, integrantes do quadro de 
servidores do Município e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSUNÇÃO, Estado da 

Paraíba, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e 
eu sanciono a seguinte lei: 
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

conceder parcelas salariais complementares sobre os 
vencimentos dos seguintes servidores do Quadro da 
Secretaria de Saúde do Município:  
I – enfermeiros; 
II - técnicos de enfermagem; 
III - auxiliares de enfermagem; 
IV – parteiras. 
Parágrafo único. A parcela salarial complementar de que 

trata este artigo destina-se a equiparar a remuneração dos 
servidores ao piso nacional da categoria, previstos na Lei 
Nacional nº 14.434, de 04 de agosto de 2022. 
Art. 2º - A complementação de que trata o Art. 1º deverá 

vigorar até o mês de dezembro de 2023, condicionadas, no 
entanto, ao recebimento dos recursos do Governo Federal, 
estabelecidos pela Lei Federal nº 14.581/2023, regulamentada 
através da Portaria GM/MS nº 1.135, de 16 de agosto de 2023, 
do Ministério da Saúde. 
§1º - Os valores de cada parcela complementar a serem pagas 
aos servidores indicados no Art. 1º, incisos I, II, III, e IV, serão 
aquelas especificadas e encaminhadas pelo Ministério da 
Saúde que destinam os valores pelo Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) de cada profissional. 
§2º - Somente existirá obrigatoriedade de pagamento do valor 
previsto no §1º, até o limite dos recursos recebidos através da 
assistência financeira a ser prestada pela União para essa 
finalidade, na forma da Lei Federal nº 14.581, de 2023. 
§ 3º - O pagamento dos valores estabelecidos nessa Lei, 
obedecerão os critérios estabelecidos pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), nos autos da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) nº 7222. 
Art. 3º - Os valores definidos na Lei Nacional nº 14.434/2022, 

são destinados a remunerar jornada de trabalho equivalente a 
40 (quarenta horas) semanais. 
Parágrafo único. No âmbito deste Município, a 

complementação salarial de que trata esta Lei será concedida, 
proporcionalmente, à carga horária semanal cumprida pelo 
servidor, observadas as disposições estatutárias pertinentes. 
Art. 4º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir 

crédito suplementar orçamentário até o valor necessário ao 

cumprimento das obrigações e despesas autorizadas por esta 
Lei.  
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de 
Assunção, Estado da Paraíba, em 21 de setembro de 2023. 
 

LUIZ WALDVOGEL DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeito Constitucional 

 
 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

 

Lei de nº 454 /2023 de 21 de setembro de 2023. 

 
Abre CRÉDITO ESPECIAL para o fim 

que especifica e dá outras providências.  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSUNÇÃO, Estado da 

Paraíba, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e 
eu sanciono a seguinte lei: 
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 

especial no valor de R$ 395.670,00 (trezentos e noventa e 
cinco mil seiscentos e setenta reais), destinados a ocorrer com 
as despesas abaixo descritas e classificadas, com recursos de 
complementação da União para o piso nacional da 
enfermagem. 
Art. 2º - As despesas constantes do caput do artigo anterior 

serão contabilizadas obedecida a seguinte classificação 
programática: 
02080 - SECRETARIA DE SAÚDE / FUNDO MUN. DE 
SAÚDE 
10.301.0500.2027 - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DAS 
AÇÕES DA ESF 
319004.00 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
– FONTE 605.............................R$             218.000,00       
319011.00 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-
PESSOAL CIVIL – FONTE 605..................R$            109.000,00 
319013.00 - OBRIGACOES PATRONAIS – FONTE 605 
...........................................................R$               68.670,00 
TOTAL ......................................................R$           395.670,00 
Art. 3º - Para cobertura das despesas de que trata o artigo 

anterior, o Poder Executivo poderá anular parcial ou total, 
dotações do orçamento vigente, transpor de uma à outra 
dotação orçamentária, bem como utilizar recursos de outras 
fontes, conforme consta da Lei 4.320 de 17 de março de 1964. 
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor a partir desta data, 

retroagindo os seus efeitos jurídicos a 23 de agosto de 2023. 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Assunção – PB, em 21 de setembro de 2023. 

LUIZ WALDVOGEL DE OLIVEIRA SANTOS 
PREFEITO 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO Nº 17/2023, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023. 

 
CONVOCA A 4ª CONFERÊNCIA 
MUNICIPAL DE CULTURA DE 
ASSUNÇÃO/PB E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSUNÇÃO, Estado da 

Paraíba, no uso de suas atribuições legais e com fundamento 
nos artigos 215, 216 e 216-A da Constituição Federal de 1988 
e no disposto no Regimento Interno da 4ª Conferência 
Nacional de Cultura, aprovado pela Portaria N° 41, de 4 de 
julho de 2023, do Ministério da Cultura, 
 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º - Fica convocada a Conferência Municipal de Cultura, 

etapa integrante da 4ª Conferência Nacional de Cultura, a 
realizar-se no dia 25 de outubro de 2023, na Câmara Municipal 
de Assunção, localizado na Rua Euclides Vieira de Andrade, 
s/n, Centro, Assunção/PB, sob a coordenação da Secretaria 
Municipal De Cultura, Turismo, Esporte e Lazer De 
Assunção/PB. 
 
Art. 2º - São objetivos da 4ª Conferência Municipal de Cultura: 

I. Propor estratégias de articulação e cooperação institucional 
com demais entes públicos municipais e destes com a 
sociedade civil, povos indígenas e povos e comunidades 
tradicionais que dinamizam a participação e controle social na 
gestão das políticas públicas de cultura para implementação e 
consolidação do Sistema Municipal de Cultura envolvendo os 
respectivos componentes; 
II. Debater experiências de elaboração e implementação de 
Planos Municipais de Cultura ao socializar metodologias e 
conhecimentos; 
III. Discutir a cultura local nos seus aspectos de identidade, da 
memória, da produção simbólica, da gestão, da sua proteção 
e salvaguarda, da participação social e da plena cidadania; 
IV. Propor estratégias para reconhecimento e fortalecimento 
da cultura como um dos fatores determinantes do 
desenvolvimento sustentável; 
V. Promover o debate, intercâmbio e compartilhamento de 
conhecimentos, linguagens e práticas, valorizar o fomento, a 
formação, a criação, a divulgação e preservação da 
diversidade das expressões e o pluralismo das opiniões; 
VI. Propor estratégias para proporcionar aos fazedores de 
cultura locais o acesso aos meios de produção, assim como 
propor estratégias para universalizar seu acesso à produção e 
à fruição dos bens, serviços e espaços culturais; 
VII. Fortalecer e facilitar a formação e o funcionamento de 
fóruns e redes locais em prol da Cultura; 
VIII. Contribuir para a integração das políticas públicas locais 
que apresentam interface com a cultura. 
 

Art. 3º - O tema geral da 4ª Conferência Municipal de Cultura 

será “DEMOCRACIA E DIREITO À CULTURA”, na 
organização da gestão e no desenvolvimento da cultura local, 
estadual e nacional, conforme definido no Artigo 1º do 
Regimento Interno da 4ª Conferência Nacional de Cultura. 
 
Art. 4º - Para a organização e desenvolvimento de suas 

atividades, a 4ª Conferência Municipal de Cultura contará com 
a Comissão Organizadora Municipal, composta por 
representantes da sociedade civil e do poder público local, 
com as seguintes atribuições: 
I. Definir o Regimento Interno da Conferência Municipal de 
Cultura, que deve conter os critérios de participação da 
sociedade civil; 
II. Definir data, local, pauta e programação da Conferência; 
III. Organizar a Conferência Municipal de Cultura; 
IV. Assegurar lisura, veracidade e publicidade de todos os atos 
e procedimentos relacionados à realização da 4ª Conferência 
Municipal de Cultura; 
V. Acompanhar o processo de sistematização das propostas 
da 4ª Conferência Municipal de Cultura; e 
VI. Dirimir dúvidas e solucionar os casos omissos da 
convocação objeto deste Decreto. 
§1º Fica a Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e 
lazer de Assunção/PB,  responsável pela coordenação da 
Comissão Organizadora Municipal. 
§2º A Comissão Organizadora Municipal enviará à Comissão 
Organizadora Estadual informações sobre a convocação e 
demais ações da execução da atividade, para o e-mail 
confecultpb@gmail.com. 
 
Art. 5º - Cabe a Conferência Municipal de Cultura eleger os 

delegados municipais para a Conferência Estadual de Cultura 
do Estado. 
 
Parágrafo único - A eleição dos delegados aludidos no 

presente artigo será realizada em plenária, conforme critérios 
definidos pela Portaria N° 41, de 4 de julho de 2023, do 
Ministério de Estado da Cultura, 
 
Art. 6º - A Conferência Municipal de Cultura de Assunção/PB, 

será presidida pelo Prefeito Municipal e, na sua ausência ou 
impedimento, pela Secretária Municipal de Cultura, Turismo, 
Esporte e Lazer. 
 
Art. 7º - As despesas relacionadas à realização da 4ª 

Conferência Municipal de Cultura, bem como o deslocamento 
para a etapa estadual são de responsabilidade do município. 
 
Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO/PB, 
em 20 de setembro de 2023. 

 
Luiz Waldvogel de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 
 

mailto:confecultpb@gmail.com

